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Sede: Avenida Rio Branco, 1.489 - Rua Guaianases, 1.238 - Campos Elíseos - CEP: 01205-001 - São Paulo - SP

DIRETORIA

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Diretores, Conselheiros e Acionistas da
Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Porto Seguro Companhia de 
Seguros Gerais (”Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela 
Superintendência de Seguros Privados (Susep).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como 
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Mensuração e reconhecimento das provisões técnicas de contratos de seguros
Conforme divulgado nas notas explicativas n° 3.13 e 22, em 31 de dezembro de 2024, 
a Companhia, registrou provisões técnicas decorrentes dos contratos de seguros no 
montante de R$ 11.887.105 mil. Como parte do processo de determinação dos valores 
relativos a essas provisões é requerido julgamento profissional da diretoria na seleção 
das metodologias de cálculo e das premissas, tais como: valor estimado de abertura 
de sinistros, sinistralidade esperada, desenvolvimento histórico de sinistros, taxas de 
desconto e cancelamento, fatores de risco dos sinistros judiciais, riscos assumidos e 
vigentes de apólices em processo de emissão, entre outros.
Adicionalmente, a diretoria realiza o Teste de Adequação do Passivo (“TAP”) com o 
objetivo de capturar possíveis deficiências nos valores das obrigações decorrentes dos 
contratos de seguro. O TAP considera a estimativa a valor presente de todos os fluxos 
de caixa futuros, incluindo despesas administrativas e operacionais, despesas de 
liquidação de sinistros e impostos diretos, a partir de premissas baseadas na melhor 
expectativa na data de execução do teste. O TAP também considera premissas de 
sinistralidades calculadas conforme descrito na nota explicativa n° 3.13.2. A avaliação 
das metodologias e premissas utilizadas pela diretoria na constituição de suas 
provisões técnicas dos contratos de seguros e previdência complementar foi 
considerada um dos principais assuntos de auditoria em função da magnitude dos 
valores envolvidos e da subjetividade e complexidade no processo de mensuração 
relacionado à provisão de sinistros e despesas ocorridos e não avisados e ao teste de 
adequação de passivos.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) entendimentos dos 
controles relevantes; (ii) reconciliação dos registros contábeis com os controles 
operacionais; (iii) a utilização de especialistas atuários para nos auxiliar na avaliação e 
teste dos modelos atuariais utilizados na mensuração das provisões técnicas dos 
contratos de seguros e previdência complementar, firmados pela Companhia; (iv) a 
avaliação da razoabilidade das premissas e metodologias utilizadas pela diretoria da 
Companhia, incluindo aquelas relacionadas ao teste de adequação de passivos; (v) a 
validação das informações utilizadas nos cálculos das provisões técnicas; (vi) a 
realização de cálculos independentes sensibilizando algumas das principais premissas 
utilizadas; (vii) testes documentais, mediante amostra dos sinistros a liquidar quanto da 
sua existência, contribuições, resgates, portabilidades, concessão e pagamento de 
benefícios e adequado registro contábil; e (viii) revisão da adequação das divulgações 
incluídas nas demonstrações financeiras.
Ambiente de tecnologia da informação
A Companhia é dependente de estrutura de tecnologia para registro e processamento 
de transações de suas operações e, consequentemente, elaboração das 
demonstrações financeiras.

Para a operacionalização de seus negócios, são utilizados diversos sistemas 
aplicativos para o registro e processamento de informações em complexo ambiente 
tecnológico, requerendo relevantes investimentos em ferramentas, processos e 
controles para a adequada manutenção e desenvolvimento de sistemas de segurança.
Uma vez que a avaliação da efetividade dos controles é determinante no processo de 
auditoria para a definição da abordagem pretendida necessária, tal avaliação foi 
considerada uma área de foco em nossa auditoria.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o envolvimento de nossos 
auditores especialistas em ambientes de tecnologia para nos auxiliar na avaliação de 
riscos significativos relacionados ao tema, bem como na execução de procedimentos 
para avaliação do desenho e eficácia operacional dos controles gerais de tecnologia 
para os sistemas considerados relevantes no contexto das demonstrações financeiras, 
com foco nos processos de gestão de mudanças, concessão e revisão de acessos a 
sistemas. Também realizamos procedimentos para avaliar o desenho e a efetividade de 
controles do ambiente de tecnologia da informação considerados relevantes e que 
suportam os principais processos de negócio e os registros contábeis das transações 
da Companhia. Por fim, realizamos testes para avaliar os processos de gerenciamento 
de acessos, gerenciamento de mudanças e operações de tecnologia dos sistemas 
ligados às rotinas contábeis consideradas relevantes.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório do auditor
A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações 
financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados 
(Susep) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso:
• Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional.  
O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa 
auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, 
das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras como 
um todo e na formação da nossa opinião.
• A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as 
necessidades de informações financeiras pelos usuários das demonstrações 
financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das 

demonstrações financeiras (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as 
atividades comerciais e econômicas da Companhia e a disposição para analisar as 
informações das demonstrações financeiras com diligência razoável; (ii) entendem que 
as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando 
níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de 
valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos 
futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações das 
demonstrações financeiras.
• Ao planejar a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam 
consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) 
a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a 
identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e 
a extensão de procedimentos adicionais de auditoria.
• A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de 
julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um referencial 
selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para as 
demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para execução da auditoria 
significa o(s) valor(es) fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para 
as demonstrações financeiras como um todo, para reduzir a um nível baixo a 
probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto 
excedam a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo.
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria 
das demonstrações financeiras do exercício corrente, e que, dessa maneira, constituem 
os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório 
de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o 
assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 12 de fevereiro de 2025

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.

CRC-SP034519/O
Patrícia di Paula da Silva Paz
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PARECER DOS ATUÁRIOS AUDITORES INDEPENDENTES

Aos Acionistas e Administradores da
Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais
São Paulo - SP
CNPJ: 61.198.164/0001-60
Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas 
demonstrações financeiras bem como os demonstrativos do capital mínimo requerido, 
dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos 
créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da 
análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à 
variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da Porto 
Seguro Companhia de Seguros Gerais (“Sociedade”), em 31 de dezembro de 2024, 
elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, em conformidade com os 
princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as 
normas da Superintendência de Seguros Privados - Susep e do Conselho Nacional de 
Seguros Privados - CNSP.
Responsabilidade da Administração
A Administração da Sociedade é responsável pela elaboração dos itens auditados 
definidos no primeiro parágrafo acima, elaborados de acordo com os princípios 
atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros 
Privados - CNSP, e pelas bases de dados e respectivos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos atuários auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião estritamente sobre os itens 
auditados relacionados no parágrafo de introdução a este parecer, com base em nossa 
auditoria atuarial, conduzidos de acordo com os princípios gerais emitidos pelo 
Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e também com base em nosso conhecimento e 
experiência acumulados sobre práticas atuariais adequadas. Estes princípios atuariais 

requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter 
segurança razoável de que os respectivos itens auditados estão livres de distorção 
relevante.
Em particular quanto ao aspecto de solvência da Sociedade, nossa responsabilidade 
de expressar opinião refere-se estritamente à adequação da constituição das provisões 
técnicas e de seus ativos redutores de cobertura financeira relacionados, segundo 
normativos e princípios supracitados, bem como ao atendimento pela Sociedade 
auditada dos requerimentos de capital conforme limites mínimos estipulados pelas 
normas vigentes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho 
Nacional de Seguros Privados - CNSP, e não se refere à qualidade e à valoração da 
cobertura financeira tanto das provisões técnicas, líquidas de ativos redutores, como 
dos requisitos regulatórios de capital.
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para 
obtenção de evidência a respeito dos referidos itens definidos no primeiro parágrafo 
acima. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo 
a avaliação dos riscos de distorção relevante independentemente se causada por 
fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera que os controles 
internos da Sociedade são relevantes para planejar os procedimentos de auditoria 
atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma 
opinião sobre a efetividade desses controles internos.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial.
Opinião
Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas 
demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, dos 
valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos 
com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos 
indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação 

econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da Porto Seguro 

Companhia de Seguros Gerais em 31 de dezembro de 2024 foram elaborados, em 

todos os aspectos relevantes, de acordo com as normas e orientações emitidas pela 

Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, pelo Conselho Nacional de Seguros 

Privados - CNSP e pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA.

Outros Assuntos

No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação 

de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro 

parágrafo, também aplicamos procedimentos selecionados sobre as bases de dados 

fornecidas pela Sociedade e utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base em 

testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em 

nossos trabalhos são capazes de proporcionar segurança razoável para permitir que 

os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres 

de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de procedimentos 

selecionados, com base em testes aplicados sobre amostras, observamos que existe 

correspondência desses dados, que serviram de base para apuração dos itens 

integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à 

SUSEP por meio dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos 

quadros concernentes ao escopo da auditoria atuarial), para o exercício auditado, em 

seus aspectos mais relevantes.

São Paulo, 12 de fevereiro de 2025

 ERNST & YOUNG Serviços Atuariais SS, CIBA 57

 CNPJ 03.801.998/0001-11

 Fernanda Gama

 Atuária - MIBA 947
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Poto Negócios Financeiros S.A.

CNPJ/MF nº 46.728.009/0001-14

Sede: Alameda Barão de Piracicaba, 740 - Sala 2 - Bloco B - Campos Elíseos - CEP: 01216-012 - São Paulo - SP

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores acionistas e demais interessados, 

Submetemos à vossa apreciação o Relatório de Administração da Porto Negócios Financeiros S.A. e as correspondentes 
Demonstrações Financeiras, juntamente com o Relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício de 31 de dezembro 
de 2024.

AGRADECIMENTOS
Registramos, mais uma vez, nossos agradecimentos aos corretores e clientes pelo apoio e pela confiança demonstrados e aos funcionários 
e colaboradores pela contínua dedicação. Aproveitamos também para agradecer às autoridades ligadas às nossas atividades. 
 São Paulo, 12 de fevereiro de 2025 A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Em milhares de reais)

Ativo
Nota  

Explicativa
Dezembro  

de 2024
Dezembro  

de 2023
Circulante ....................................................... 18.600 973
Caixa e equivalentes de caixa ......................... 65 9
Títulos e créditos a receber ............................. 5 18.535 964
Não circulante ................................................ 1.729.805 1.687.612
Realizável a longo prazo ................................. — 22
 Imposto de renda e contribuição
   social diferidos ............................................ — 22
Investimentos................................................... 5 1.729.805 1.687.590
Total do ativo .................................................. 1.748.405 1.688.585

Passivo e Patrimônio Líquido
Nota  

Explicativa
Dezembro  

de 2024
Dezembro  

de 2023
Circulante ............................................................ 18.416 63
Obrigações a pagar .............................................. 6 (c) 18.416 63

Patrimônio líquido .............................................. 1.729.989 1.688.522
Capital social ........................................................ 6 (a) 1.461.206 1.461.086

Reservas de lucros ............................................... 6 (b) 269.950 227.847

Ajuste de avaliação patrimonial ............................ (1.167) (411)

Total do passivo e patrimônio líquido .............. 1.748.405 1.688.585
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE  DEZEMBRO DE 2024

(Em milhares de reais, exceto para informações sobre resultado por ação)

Nota  
Explicativa

Dezembro  
de 2024

Dezembro 
de 2023

Receitas ..........................................................
 Equivalência patrimonial ................................ 5 287.773 270.914

Total das receitas .......................................... 287.773 270.914
Despesas ........................................................
 Despesas administrativas .............................. (98) (64)

Total das despesas ........................................ (98) (64)
Lucro operacional ......................................... 287.675 270.850
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social .............................. 287.675 270.850
Imposto de renda e contribuição social ...... (22) 22
 Diferido .......................................................... (22) 22

Lucro líquido do exercício ............................ 287.653 270.872
Atribuível a: ....................................................
- Acionistas da Companhia .............................. 287.653 270.872

Resultado por ação: ......................................
- Básico e diluído 7 0,2123 0,1999

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE  DEZEMBRO DE 2024

(Em milhares de reais)

Dezembro  
de 2024

Dezembro  
de 2023

Lucro líquido do exercício .................................................. 287.653 270.872
Outros resultados abrangentes ......................................... (756) (382)
Itens que serão reclassificados subsequentemente 
 para o resultado do exercício: ..........................................
Ganhos e perdas em controladas ......................................... (759) (1.062)

Efeitos tributários sobre ganhos e perdas em controladas ... 258 425

Resultado com “hedge” de fluxo de caixa ............................. (386) 425

Efeitos tributários sobre resultado com “hedge” de fluxo de caixa 131 (170)

Total dos resultados abrangentes para o exercício,
  líquido de efeitos tributários ........................................... 286.897 270.490
Atribuível a: ..........................................................................
- Acionistas da Companhia .................................................... 286.897 270.490
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

(Em milhares de reais)

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

Caixa líquido atividades operacionais .............................. (64) (966)
Caixa consumido nas operações ....................................... (120) (42)
Lucro líquido do exercício ...................................................... 287.653 270.872

Resultado de equivalência patrimonial .................................. (287.773) (270.914)

Variação nos ativos e passivos .......................................... 56 (924)
Imposto de renda e contribuição social diferidos .................. 22 (22)

Outros ativos e passivos........................................................ 34 (902)

Caixa líquido atividades de investimento ......................... 227.000 66.217
Recebimento de dividendos .................................................. 227.000 66.217

Caixa líquido atividades de financiamento ....................... (226.880) (65.252)
Aumento de capital ................................................................ 120 —

Dividendos pagos .................................................................. (227.000) (65.252)

Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa ...... 56 (1)
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa ...................... 9 10

Saldo final de caixa e equivalentes de caixa ......................... 65 9
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
 (Em milhares de reais)

Nota  
explicativa

Capital 
 social

Reservas 
 de lucros

Ajustes de  
avaliação patrimonial

Lucros 
 acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 ...................................................... 1.461.086 19.123 (29) – 1.480.180
Constituição de capital social .................................................................... – (1.487) – – (1.487)
Reconhecimento pagamento em ações - controladas .............................. – 4.591 – – 4.591
Ganhos e perdas atuariais - controladas................................................... – – (382) – (382)
Lucro líquido do exercício .......................................................................... – – – 270.872 270.872
Destinações:
 Reserva legal........................................................................................... – 13.544 – (13.544) –
 Reservas estatutárias .............................................................................. – 192.076 – (192.076) –
 Distribuição de dividendos....................................................................... – — – (65.252) (65.252)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 ...................................................... 1.461.086 227.847 (411) — 1.688.522
Pagamento de dividendos - exercícios anteriores ..................................... – (177.000) – – (177.000)
Aumento de Capital - AGE de 31 de julho de 2024 ................................... 6 (a) 120 — – – 120
Reconhecimento pagamento em ações - controladas .............................. – 18.850 – – 18.850
Ações outorgadas ...................................................................................... – (19.083) – – (19.083)
Ganhos e perdas atuariais - controladas................................................... – – (501) – (501)
Resultado com “hedge” de fluxo de caixa ................................................. – – (255) – (255)
Lucro líquido do exercício .......................................................................... – – – 287.653 287.653
Destinações:
 Reserva legal........................................................................................... 6 (b) (i) – 14.383 – (14.383) –
 Reservas estatutárias .............................................................................. 6 (b) (ii) – 204.953 – (204.953) –
 Dividendos mínimos obrigatórios ............................................................ 6 (c) – – – (68.317) (68.317)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ...................................................... 1.461.206 269.950 (1.167) – 1.729.989

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Poto Negócios Financeiros S.A.

CNPJ/MF nº 46.728.009/0001-14

Sede: Alameda Barão de Piracicaba, 740 - Sala 2 - Bloco B - Campos Elíseos - CEP: 01216-012 - São Paulo - SP

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Porto Negócios Financeiros S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital 
fechado constituída em 09 de junho de 2022, sediada na Alameda Barão de Piracicaba, 
740, sala 02, bloco B, Campos Elíseos - São Paulo/SP. Tem por objeto social a 
participação em outras sociedades que desenvolvam atividades financeiras. A 
Companhia faz parte da Vertical Financeira, sendo uma controlada direta da Porto Bank.
A Companhia possui as seguintes participações:

Dezembro  
de 2024

Dezembro  
de 2023

Participação (%) Participação (%)
Classificação Consolidação Direta Indireta Direta Indireta

Porto Consórcio Controlada Integral 100,0 — 100,0 —

Portoseg Controlada Integral 100,0 — 100,0 —

Portopar Controlada Integral 100,0 — 100,0 —

ConectCar

Control. em  

conjunto

Equiv.  

Patrimonial — 50,0 — 50,0
As características das empresas estão demonstradas abaixo:
(i) Porto Seguro Administradora de Consórcios Ltda. (“Porto Consórcio”), administra 
grupos de consórcios para aquisição de bens móveis e imóveis.
(ii) Portoseg S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento (“Portoseg”), concede 
empréstimos e financiamentos ao consumo e para capital de giro, além de operar 
cartões de crédito.
(iii) Portopar Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Portopar”), atua na 
distribuição de cotas de fundos de investimentos.
(iv) ConectCar Instituição de Pagamento e Soluções de Mobilidade Eletrônica S.A. 
(“ConectCar”), opera por meios de pagamento eletrônico que atua na abertura de 
cancelas de pedágios e estacionamentos.

2.  ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS

2.1 BASE DE PREPARAÇÃO
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), em observância às disposições da Lei das Sociedades Anônimas.
A Companhia está dispensada da apresentação de demonstrações financeiras 
consolidadas, em conformidade com o CPC 36 - Demonstrações Consolidadas, 
considerando os seguintes fatores: (i) não há objeção dos acionistas quanto a não 
apresentação das demonstrações financeiras consolidadas; (ii) a Companhia não 
possui instrumentos de dívidas patrimoniais negociadas no mercado aberto; (iii) a 
Companhia não registrou e não está em processo de registro de suas demonstrações 
financeiras individuais na Comissão de Valores Mobiliários - CVM; e (iv) a controladora 
indireta da Companhia, que é a Porto Seguro S.A., disponibiliza ao público suas 
demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as políticas contábeis 
adotadas no Brasil.

Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 

elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na 

gestão da Companhia. Desta forma, estas demonstrações financeiras apresentam de 

forma apropriada a posição financeira e patrimonial, o desempenho e os fluxos de 

caixa.

A Companhia é uma “holding” e, portanto, as principais políticas contábeis de suas 

controladas estão apresentadas em suas demonstrações financeiras individuais.

Essas demonstrações financeiras foram aprovadas pelo Conselho de Administração 

em 12 de fevereiro de 2025.

2.2 CONTINUIDADE
A Administração considera que a Companhia possui recursos para dar continuidade 

aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento 

de alguma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a 

capacidade de continuar operando.

2.3 MOEDA FUNCIONAL E DE APRESENTAÇÃO
As demonstrações financeiras da Companhia são apresentadas em milhares de reais 

(R$), que é sua moeda funcional e mais observada do principal ambiente econômico 

em que a Companhia opera.

2.4 PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS
(a) CONTROLADAS
Considera-se controlada a sociedade na qual a Controladora, diretamente ou através 

de outras controladas, é titular de direitos de sócio ou acionistas que lhe assegurem o 

poder e a capacidade de controle das atividades relevantes das sociedades, afetando, 

inclusive, seus retornos sobre estas, e quando houver o direito sobre os retornos 

variáveis das sociedades.

(b) CONTROLADAS EM CONJUNTO
Controladas em conjunto são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem 

controle compartilhado com uma ou mais partes. Os investimentos em acordos em 

conjunto são classificados como entidades controladas em conjunto (“joint ventures”) 

dependendo dos direitos e das obrigações contratuais de cada investidor.

3. GESTÃO DE RISCOS
A Companhia é uma “holding” e, portanto, por meio de suas controladas apresenta 

exposição aos riscos advindos de crédito, liquidez, mercado, capital, operacional e 

socioambiental.

4. GESTÃO DE CAPITAL
O Grupo Porto possui uma estrutura dedicada que atua de maneira ativa e prospectiva 

na gestão deste risco. O gerenciamento de capital é suportado por política específica 

de abrangência corporativa, a qual define princípios e diretrizes, metodologia, limites 

internos de suficiência, relatórios e periodicidade mínima de monitoramento, planos de 

contingência de capital e papéis e responsabilidade.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

(b) RESERVA DE LUCROS
As principais reservas de lucros estão demonstradas a seguir:
(i) RESERVA LEGAL
A reserva legal, constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício, 
tem por finalidade assegurar a integridade do capital social, em conformidade com o 
artigo 193 da Lei nº 6.404/76. Em 31 de dezembro de 2024 seu saldo era de R$ 33.128 
(R$ 18.745 em 31 de dezembro de 2023).
(ii) RESERVAS ESTATUTÁRIAS
A reserva para manutenção de participações societárias tem como finalidade a 
compensação de eventuais prejuízos ou aumento do capital social, de modo a 
preservar a integridade do patrimônio social e a participação da Companhia em suas 
controladas e coligadas ou futura distribuição aos acionistas.
Poderá ser destinado a essa reserva, em cada exercício, o saldo remanescente do 
lucro líquido após a constituição da reserva legal e da distribuição do dividendo mínimo 
obrigatório, ressalvadas as hipóteses em que a Administração considere o montante 
dessa reserva suficiente para o atendimento de suas finalidades, casos em que, em 
determinado exercício, seja integral ou parcialmente, distribuído aos acionistas ou 
revertido para aumento de capital. O limite dessa reserva será o valor do capital social. 
31 de dezembro de 2024, seu saldo era de R$ 236.822 (R$ 198.195 em 31 de 
dezembro de 2023).
(c) DIVIDENDOS

Dezembro  
de 2024

Dezembro 
de 2023

Lucro líquido do exercício ................................................... 287.653 270.872
(–) Reserva legal - 5% ............................................................ (14.383) (13.544)
Lucro básico para determinação do dividendo ................. 273.270 257.328
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% ............................ 68.317 64.332
Dividendos complementares .................................................. — 920
Total de dividendos .............................................................. 68.317 65.252
Total por ação ....................................................................... 0,0504 0,0482
Quantidade de ações ............................................................. 1.354.893 1.354.853
A Reunião da Diretoria realizada em 29 de agosto de 2024, deliberou aprovação da 
distribuição de dividendos intermediários no valor total de R$ 50.000, com pagamento 
realizado na mesma data.
O saldo de dividendos a pagar à sua Controladora representado por R$ 18.317 está 
registrado em Obrigações a pagar no passivo circulante.

7. RESULTADO POR AÇÃO
O resultado por ação básico da Companhia é calculado pela divisão do lucro atribuível 
aos acionistas pela média ponderada da quantidade de ações emitidas durante o 
exercício Companhia não dispõe de instrumentos financeiros conversíveis em ações 
próprias ou transações que gerassem efeito dilutivo ou antidilutivo (conforme definido 
pelo CPC 41- Resultado por Ação) sobre o lucro por ação do exercício. Dessa forma, o 
resultado por ação básico que foi apurado para o exercício é igual ao resultado por 
ação diluído, conforme demonstrado a seguir:

Dezembro  
de 2024

Dezembro 
de 2023

Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 287.653 270.872
Média ponderada do número de ações durante o exercício 1.354.893 1.354.853
Resultado por ação básico e diluído 0,2123 0,1999

DIRETORIA

MARCOS ROBERTO LOUÇÃO
Diretor Presidente

CELSO DAMADI
Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos

LUIZ AUGUSTO DE MEDEIROS ARRUDA
Diretor Vice-Presidente - Comercial, Marketing, Clientes e Dados

DANIELE GOMES YOSHIDA - Contadora - CRC 1SP 255783/O-1

5. INVESTIMENTOS

Saldo em 31 de  
dezembro de 2023

Equivalência  
patrimonial Dividendos

Remuneração  
em ações Usufruto (i) “Swap”/Outros

Saldo em 31 de  
dezembro de 2024

Portoseg ............................................................... 1.175.841 231.494 – 114 (345.394) 113.786 1.175.841
Porto Consórcio ................................................... 494.007 274.136 (245.535) 711 — (756) 522.563
Portopar ............................................................... 17.742 13.637 – 22 — — 31.401

1.687.590 519.267 (245.535) 847 (345.394) 113.030 1.729.805
(i) Em 29 de novembro de 2023 foi deliberado o Instrumento particular de reserva de usufruto de direitos patrimoniais de ações de titularidade da Portoseg para a Porto 
Negócios Financeiros, subscritas pela Porto Seguro S.A. No ato de conferência da nua-propriedade destas ações, a Porto Seguro S.A. reservou, para si, o usufruto de todos 
os direitos patrimoniais, incluindo o direito aos dividendos, juros sobre capital próprio, bonificações e/ou quaisquer outras distribuições de lucros ou pagamentos de haveres, de 
qualquer natureza, estendendo-se o usufruto a quaisquer bens sub-rogados no lugar das ações da Portoseg (inclusive em caso de reorganizações societárias) e quaisquer 
ações resultantes de bonificações, desdobramentos e grupamento. O usufruto tem a finalidade de alocar a governança da Portoseg na vertical financeira, mantendo-se, de outro 
lado, os direitos patrimoniais decorrente das ações da Portoseg sob a titularidade da Porto Seguro S.A., que permanece a holding de todas as verticais de negócio do grupo.
O saldo de dividendos oriundo de suas controladas representado por R$ 245.535, sendo R$ 150.000 recebido em fevereiro de 2024, R$ 27.000 em julho de 2024 e  
R$ 50.000 em agosto de 2024, restando R$ 18.535 a receber registrado em Títulos e Créditos a receber no ativo circulante.

5.1  INFORMAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS DAS CONTROLADAS
A tabela a seguir apresenta informações financeiras resumidas das controladas da Companhia:

Dezembro 
de 2024

Dezembro  
de 2023

Total de ativos Total de passivos Total de receitas (i)
Lucro líquido/ 
 do exercício

Lucro líquido/ 
 do exercício

Porto Consórcio ............................................................................................ 1.663.831 1.141.265 1.127.768 274.136 188.683
Portoseg ....................................................................................................... 19.277.705 18.174.505 3.752.081 231.494 997
Portopar ........................................................................................................ 39.390 7.989 33.834 13.637 2.657
Equivalência patrimonial ........................................................................... 20.980.926 19.323.759 4.913.683 519.267 192.337
(i) Incluem receitas financeiras.

6. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

(a) CAPITAL SOCIAL

Em 31 de dezembro de 2024, o capital social subscrito e integralizado era de  

R$ 1.461.206 divididos em 1.354.949.742 ações ordinárias, nominativas e sem valor 

nominal (R$ 1.461.086 em 31 de dezembro de 2023 divididos em 1.354.853.284 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal).
A AGE realizada em 31 de julho de 2024, deliberou aumento de capital social no 
montante de R$ 120, mediante a emissão de 96.458 novas ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal.
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Poto Seguro Companhia de Seguros Gerais

CNPJ/MF nº 61.198.164/0001-60

Sede: Avenida Rio Branco, 1.489 - Rua Guaianases, 1.238 - Campos Elíseos - CEP: 01205-001 - São Paulo - SP

(d) RESERVAS DE LUCROS
(i) RESERVA LEGAL
A reserva legal, constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício, 

tem por finalidade assegurar a integridade do capital social, em conformidade com o 

artigo 193 da Lei nº 6.404/76. Em 31 de dezembro de 2024 seu saldo era de R$ 

520.523 (R$ 442.177 em 31 de dezembro de 2023).

(ii) RESERVAS ESTATUTÁRIAS
A reserva para manutenção de participações societárias tem como finalidade a 

compensação de eventuais prejuízos ou aumento do capital social, de modo a 

preservar a integridade do patrimônio social e a participação da Companhia em suas 

controladas e coligadas ou futura distribuição aos acionistas.

Poderá ser destinado a essa reserva, em cada exercício, o saldo remanescente do 

lucro líquido após a constituição da reserva legal e da distribuição do dividendo mínimo 

obrigatório, ressalvadas as hipóteses em que a Administração considere o montante 

dessa reserva suficiente para o atendimento de suas finalidades, casos em que, em 

determinado exercício, seja integral ou parcialmente, distribuído aos acionistas ou 

revertido para aumento de capital. O limite dessa reserva será o valor do capital social. 

Em 31 de dezembro de 2024, seu saldo era de R$ 2.551.363 (R$ 2.441.364 em 31 de 

dezembro de 2023).

(iii) OUTRAS RESERVAS
Em agosto de 2014 e agosto de 2017, com a adesão ao REFIS, a Companhia recebeu 

de sua controladora, Porto Seguro S.A., os montantes de R$ 10.133 em 2014 e R$ 

6.817 em 2018 de créditos tributários de prejuízo fiscal e base negativa que, após 

homologação da Receita Federal do Brasil, serão utilizados para quitação dos débitos 

incluídos no programa.

(e) DIVIDENDOS E JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO
De acordo com o estatuto social, são assegurados aos acionistas dividendos mínimos 

obrigatórios de 25%, calculados sobre o lucro líquido do exercício ajustado. O 

pagamento dos dividendos obrigatórios poderá ser limitado ao montante do lucro 

líquido que tiver sido realizado nos termos da lei. O pagamento de juros sobre capital 

próprio - JCP (líquido dos efeitos tributários) é imputado aos dividendos mínimos 

obrigatórios. A provisão relacionada a qualquer valor acima do mínimo obrigatório será 

constituída na data em que for aprovada, antes disso será mantida no patrimônio 

líquido, conforme apresentado na demonstração das mutações do patrimônio líquido.

Em 2024, a Administração da Companhia aprovou nas Reuniões de Diretoria as 

seguintes distribuições de dividendos à conta de reservas de lucros, todos os valores 

foram pagos na data de sua aprovação.

Para o resultado de 2024 também foram aprovados e pagos dividendos e JCP, 

conforme detalhamento abaixo.

Dividendos (reserva de lucros) Valor Aprovado
30 de janeiro de 2024 ......................................................................... 122.000
29 de fevereiro de 2024 ...................................................................... 240.000
28 de março de 2024 .......................................................................... 120.000
28 de maio de 2024 ............................................................................ 50.000
28 de junho de 2024 ........................................................................... 20.000
30 de julho de 2024 ............................................................................ 150.000
29 de agosto de 2024 ......................................................................... 120.000
Total ................................................................................................... 822.000
JCP (destinação lucro 2024) Valor Aprovado
28 de março de 2024 .......................................................................... 63.431
28 de junho de 2024 ........................................................................... 63.138
27 de setembro de 2024 ..................................................................... 151.470
28 de dezembro de 2024 .................................................................... 112.566
Total ................................................................................................... 390.605
Dividendos (destinação lucro 2024) Valor Aprovado
29 de agosto de 2024 ......................................................................... 100.000

Os dividendos mínimos obrigatórios foram calculados como segue:

Dezembro 
 de 2024

Dezembro 
 de 2023

Resultado do exercício ........................................................ 1.566.917 1.711.672
(–) Reserva legal - 5% ............................................................ (78.346) (30.583)
Realização da reserva de reavaliação.................................... 2.963 28.141
Resultado básico para determinação do dividendo ......... 1.491.534 1.709.230
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% ............................ 372.884 427.308
JCP distribuído - líquido (*) (a) ............................................... 390.605 311.908
Dividendos complementares (b) ............................................. 100.000 292.000
Total de dividendos e JCP (a + b) ....................................... 490.605 603.908
Total por ação (R$) ............................................................... 0,7016 0,8517
Quantidade de ações ............................................................. 699.236 709.063

(*) Os valores de JCP distribuídos estão apresentados líquidos de imposto (15% de IR).

(f) REMUNERAÇÃO EM AÇÕES
A Porto Seguro S.A. possui um plano de remuneração em ações (“Plano”), aprovado 

pela assembleia geral realizada em 31 de março de 2022, que estabelece as regras 

aplicáveis à atribuição de ações a administradores e empregados da Companhia e/ou 

de suas controladas e coligadas, direta ou indiretamente, dentre as quais se inclui a 

Companhia, como parte de sua remuneração. Este Plano substituiu o “Plano de 

Remuneração em Ações” aprovado em assembleia geral realizada em 29 de março de 

2018 (“Plano 2018”). Os direitos já outorgados permanecerão em vigor e sujeitos às 

regras previstas no referido plano.

O Plano tem por objetivos promover: (i) o alinhamento de longo prazo entre os 

interesses dos Beneficiários, dos acionistas, da Companhia e de suas eventuais 

investidas; (ii) o comprometimento, por parte dos administradores e dos empregados, 

com a obtenção de resultados sustentáveis para a Porto e para as suas investidas; 

(iii) a criação de valor para os acionistas; e (iv) o crescimento do grupo Porto.

Os termos e condições previstos no Plano foram especificados e complementados em 

programas aprovados pelo Conselho de Administração, quais sejam: (1) Remuneração 

Anual em Ações, referente ao pagamento de parte da remuneração variável anual dos 

beneficiários, em que a totalidade das ações entregues a cada ciclo está sujeita a 

períodos de restrição de 3 (três) anos contados da transferência das ações; 

(2) Bonificação Adicional, referente ao pagamento de remuneração variável de acordo 

com o atingimento de metas de clientes e negócios do Grupo, aplicável por 3 (três) 

ciclos, com início em 2022 e término previsto para 2024, sendo a totalidade das ações 

entregues aos beneficiários a cada ciclo está sujeita a períodos de restrição de 3 (três) 

anos contados da transferência das ações; (3) Mega Grant, referente ao pagamento de 

remuneração variável de acordo com o atingimento de metas de clientes e negócios do 

Grupo Porto, aplicável por 3 (três) ciclos, com início em 2023 e término previsto para 

2025, sendo que 50% das ações transferidas a cada ciclo está sujeita a um período de 

restrição de 2 (dois) anos contados da transferência das ações; e (4) Porto em Ação, 

referente ao pagamento de remuneração variável de acordo com o atingimento de 

metas de clientes e negócios do Grupo Porto, aplicável por 4 (quatro) ciclos, com início 

em 2022 e término previsto para 2025, a totalidade das ações transferidas aos 

beneficiários está sujeita a um período de restrição de 6 (seis) meses.

Os programas Remuneração Anual em Ações, Bonificação Adicional e Mega Grant 

têm como beneficiários os diretores estatutários da Porto e/ou de suas coligadas ou 

controladas, direta ou indiretamente, dentre as quais se inclui a Companhia.  

O programa Porto em Ação tem como beneficiários os empregados da Porto e de suas 

controladas, diretas ou indiretas, dentre as quais se inclui a Companhia.

A liquidação dos pagamentos devidos aos beneficiários do Plano ocorre mediante a 

entrega de ações emitidas pela Porto Seguro S.A. mantidas em tesouraria. Conforme 

alteração do Plano, aprovada pela assembleia geral realizada em 28 de março de 

2024, o cálculo do preço das ações deverá considerar a média do preço de cotação de 

fechamento das ações da Porto Seguro S.A., ponderado pelo volume diário de 

negociação, nos últimos 30 (trinta) pregões anteriores à data em que as ações forem 

atribuídas aos beneficiários, nos termos do Plano e de seus programas.

A movimentação dos programas de remuneração em ações está demonstrada a 

seguir:

Dezembro 
 de 2024

Dezembro 
 de 2023

Saldo inicial ........................................................................... 139.905 87.325
Diferimento do exercício ......................................................... 133.270 125.878
Ações canceladas, outorgadas ou perda de direito ............... (116.571) (73.298)
Saldo final ............................................................................. 156.604 139.905
Valor de mercado médio ponderado (R$) .......................... 30,93 28,92

Quantidade
Dezembro 

 de 2024
Dezembro 

 de 2023
Saldo inicial ........................................................................... 4.314 2.005
Diferimento do exercício ......................................................... 3.682 4.380
Ações canceladas, outorgadas ou perda de direito ............... (4.007) (2.071)
Saldo final ............................................................................. 3.989 4.314

26.  PRÊMIOS EMITIDOS E GANHOS, SINISTRALIDADE E 
COMISSIONAMENTO

Dezembro de 2024

Prêmios  
emitidos

Prêmios  
ganhos

Índice de  
sinistra- 

lidade  
(%)

Índice de  
comissio- 
namento  

(%)
Automóveis ................................... 7.351.860 7.357.790 57,5 22,9
Resp. civil facultativa veículos ...... 2.093.540 2.050.990 55,4 19,1
Demais - automóveis .................... 1.547.080 1.369.524 46,3 19,0
Compreensivo empresarial ........... 1.088.628 1.021.211 33,4 27,4
Vida individual e grupo ................. 788.512 783.652 44,0 28,9
Fiança locatícia ............................. 1.017.521 808.007 38,3 19,7
Demais - vida ................................ 637.744 631.920 31,6 30,5
Compreensivo residencial ............ 1.180.789 1.026.723 38,6 32,9
Demais - patrimonial..................... 436.920 420.198 29,0 19,0
Demais - transportes .................... 263.117 263.192 35,0 23,1
Demais - rural ............................... 67.296 63.361 34,9 12,1
Demais ramos .............................. 475.934 462.095 21,8 23,1

16.948.941 16.258.663 48,7 23,3
Dezembro de 2023

Prêmios  
emitidos

Prêmios  
ganhos

Índice de  
sinistra- 

lidade  
(%)

Índice de  
comissio- 
namento  

(%)
Automóveis ................................... 7.504.370 7.377.536 56,2 21,7
Resp. civil facultativa veículos ...... 1.997.561 1.858.915 55,3 18,2
Demais - automóveis .................... 1.250.660 1.132.990 50,6 18,3
Compreensivo empresarial ........... 968.933 866.355 42,2 27,7
Vida individual e grupo ................. 775.043 727.170 39,2 29,7
Fiança locatícia ............................. 777.112 677.942 44,9 19,6
Compreensivo residencial ............ 904.756 602.466 47,4 30,6
Demais - vida ................................ 539.963 531.500 28,4 29,4
Demais - patrimonial..................... 402.424 377.350 34,2 19,8
Demais - transportes .................... 207.273 247.703 33,8 22,8
Demais - rural ............................... 64.200 60.535 40,7 12,2
Demais ramos .............................. 435.925 408.314 17,8 22,3

15.828.220 14.868.776 50,1 22,2

27. VARIAÇÕES DAS PROVISÕES TÉCNICAS DE PRÊMIOS
Dezembro de 2024 Dezembro de 2023

Bruto de
resseguro

Líquido de
resseguro

Bruto de
resseguro

Líquido de
resseguro

Provisão de prêmios não ganhos ...... (734.715) (728.423) (955.380) (958.930)
Provisão de riscos não expirados ...... (8.634) (8.634) (26.709) (26.709)
Outras provisões ............................... 53.071 53.071 22.645 22.644

(690.278) (683.986) (959.444) (962.995)

28. SINISTROS OCORRIDOS
Dezembro 

 de 2024
Dezembro 

 de 2023
Sinistros avisados - administrativo ....................................... (6.893.931) (6.539.368)
Porto Socorro ....................................................................... (1.506.033) (1.332.272)
Sinistros avisados - judicial .................................................. (140.648) (66.377)
Salvados ............................................................................... 791.921 638.290
Ressarcimentos .................................................................... 287.004 269.276
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados ............... (46.037) (54.795)
Outras despesas com sinistros (i) ........................................ (416.253) (364.767)

(7.923.977) (7.450.013)
(i) Inclui despesas com regulação de sinistro (despachante, vistoria, serviços de 
terceiros, etc.).

29. CUSTOS DE AQUISIÇÃO (*)
Dezembro 

 de 2024
Dezembro 

 de 2023
Comissões sobre prêmios retidos ........................................ (3.841.878) (3.442.868)
Outras despesas de comercialização (**) ............................ (140.296) (110.412)
Variação das despesas de comercialização diferidas .......... 194.949 248.793

(3.787.225) (3.304.487)
(*) Inclui a amortização dos custos de aquisição diferidos (vide nota explicativa nº 13.1) 
e as despesas de comercialização não diferidas.
(**) Referem-se, principalmente, a despesas com agenciamento e pró-labore, incluindo 
comissões pagas a corretores e intermediários na comercialização de apólices de 
seguros.

30. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS
Dezembro 

 de 2024
Dezembro 

 de 2023
Cobrança .............................................................................. (89.370) (72.485)
Encargos sociais .................................................................. (33.076) (31.123)
Provisão para redução ao valor recuperável ........................ (9.544) (12.871)
Benefícios concedidos a segurados ..................................... (18.129) (18.613)
Assistência ........................................................................... (19.932) (14.587)
Dispositivo anti-furto ............................................................. (10.936) (13.342)
Provisões cíveis .................................................................... (15.191) (20.366)
Honorários advocatícios ....................................................... (9.405) (7.224)
Outras ................................................................................... (11.774) (25.222)

(217.357) (215.833)

31. DESPESAS ADMINISTRATIVAS
Dezembro 

 de 2024
Dezembro 

 de 2023
Pessoal e benefícios pós-emprego ...................................... (1.649.797) (1.603.378)
Serviços de terceiros ............................................................ (975.634) (647.213)
Localização e funcionamento ............................................... (418.569) (368.975)
Publicidade ........................................................................... (133.403) (121.344)
Donativos e contribuições .................................................... (37.090) (32.889)
Despesas recuperadas ......................................................... 1.177.738 915.002
Outras ................................................................................... (305) (60.513)

(2.037.060) (1.919.310)
Contempla rateio e repasses de gastos com recursos de uso comum pelas empresas 
do Grupo Porto, principalmente o agrupamento de despesas administrativas diversas. 
O detalhamento está demonstrado na nota 35.

32. DESPESAS COM TRIBUTOS
Dezembro 

 de 2024
Dezembro 

 de 2023
COFINS ................................................................................ (360.516) (354.639)
PIS ........................................................................................ (58.584) (57.630)
Outras ................................................................................... (18.898) (14.268)

(437.998) (426.537)

33. RESULTADO FINANCEIRO
Dezembro 

 de 2024
Dezembro 

 de 2023
Valorização e juros de instrumentos financeiro ao
 valor justo por meio do resultado ......................................... 308.065 429.213
Juros de instrumentos financeiros - demais categorias ......... 129.955 165.765
Operações de seguros ........................................................... 114.633 83.721
Variações monetárias dos depósitos judiciais ........................ 46.512 57.420
Outras ..................................................................................... 84.409 47.819
Total de receitas financeiras ............................................... 683.574 783.938
Variações monetárias de encargos sobre
tributos a longo prazo ............................................................. (69.412) (48.112)
Desvalorização de instrumentos financeiros ao
 valor justo por meio do resultado ......................................... (51.703) (25.933)
Operações de seguros ........................................................... (63.565) (31.734)
Despesas com empréstimos bancários.................................. (22.647) (22.293)
Juros de arrendamento .......................................................... (15.271) (15.466)
Desvalorização de instrumentos financeiros -
 demais categorias ................................................................ (4.416) -
Outras ..................................................................................... (41.208) (42.690)
Total de despesas financeiras ............................................. (268.222) (186.228)
Resultado financeiro ............................................................ 415.352 597.710

34. BENEFÍCIOS A EMPREGADOS

34.1 PLANO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
Determinadas controladas do Grupo Porto patrocinam 2 planos de previdência 
complementar para seus funcionários, sendo um na modalidade de contribuição 

variável e outro de contribuição definida. Estes planos seguem os critérios da CPC 33 
- Benefícios aos empregados, por meio da PortoPrev - Porto Seguro Previdência 
Complementar, entidade fechada de previdência complementar sem fins lucrativos.
Em ambos termos do regulamento desses planos, os principais recursos são 
representados por contribuições de suas patrocinadoras e participantes e pelos 
rendimentos resultantes das aplicações desses recursos em investimentos.
• Plano PORTOPREV (CV), que foi instituído em 01 de outubro de 1994 e na data de 
24 de setembro de 2015, foi aprovada a alteração regulamentar, pela PREVIC - 
Superintendência Nacional de Previdência Complementar, a qual estabeleceu o 
encerramento das inscrições de novos participantes a este Plano. As contribuições 
efetuadas pelos participantes variam entre 1% e 6% do salário de cada participante, e 
a contribuição da patrocinadora corresponde a 100% do valor de contribuição do 
participante.; e
• PORTOPREV II (CD), que foi instituído em 24 de setembro de 2015 para os 
funcionários que não se inscreveram ao Plano PORTOPREV antes de 24 de setembro 
de 2015, ou que foram admitidos a partir desta data. As contribuições efetuadas pelos 
participantes variam entre 1% e 8% do salário de cada participante, e a contribuição da 
patrocinadora corresponde a 100% do valor de contribuição do participante.
Em 31 de dezembro de 2024, os planos contavam com cerca de 4.844 participantes. 
As despesas das controladas da Companhia com contribuições ao plano foi de R$ 
23.605 em 31 de dezembro de 2024.

34.2 BENEFÍCIO PÓS-EMPREGO
A movimentação das obrigações com benefícios pós-emprego é demonstrada a seguir:

Dezembro 
 de 2024

Dezembro 
 de 2023

Valor presente da obrigação atuarial no início do exercício ... 90.578 71.178
Custo dos benefícios .............................................................. 5.109 3.834
Custo de juros ........................................................................ 9.483 8.532
Benefícios pagos .................................................................... (14.706) (12.837)
Ganho atuarial sobre a obrigação .......................................... (2.050) 20.732
Outros ..................................................................................... 12.514 (861)
Saldo final do passivo .......................................................... 100.928 90.578
As premissas atuariais utilizadas são revisadas anualmente. As principais premissas 
usadas, em 31 de dezembro de 2024, foram as seguintes:

Dezembro 
 de 2024

Dezembro 
 de 2023

Taxa média de desconto das obrigações (a.a.) ...................... 7,74% 5,64%
Taxa de crescimento salarial (a.a.) ......................................... 1,00% 1,00%
Inflação econômica (a.a.) ....................................................... 4,10% 3,92%
Inflação médica (a.a.) ............................................................. 4,00% 4,00%
Taxa de variação dos saldos de FGTS (a.a.) - nominal ......... 4,10% 3,92%

35. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
As principais transações entre partes relacionadas estão apresentadas abaixo:
(i) Despesas administrativas repassadas pela utilização da estrutura física e de 
pessoal para as empresas do Grupo Porto;
(ii) Prestação de serviços do seguro e plano de saúde contratados da Porto Saúde;
(iii) Serviços de monitoramento de DAF efetuados pela Proteção e Monitoramento;
(iv) Convênio de utilização do meio de pagamento cartão de crédito e arranjo de 
pagamento pela Portoseg;
(v) Prestação de serviços de “call center” contratados da Porto Atendimento;
(vi) Aquisição de títulos de capitalização emitidos pela Porto Capitalização;
(vii) Serviços de locação de veículos aos colaboradores pela Mobitech; e
(viii) Prestação de serviços de assistência automotiva e residencial com a CDF.

Dezembro 
 de 2024

Dezembro 
 de 2023

Ativo
Portoseg (i) ............................................................................. 1.716.808 1.501.464
Azul Seguros .......................................................................... 38.834 38.936
Porto Saúde ............................................................................ 15.309 13.463
Porto Consórcio ...................................................................... 10.234 9.094
Porto Atendimento .................................................................. 7.234 5.666
CDF S.A. ................................................................................. 6.697 -
Porto Vida e Previdência ........................................................ 2.267 1.596
Itaú Auto e Residência ........................................................... 2.079 3.611
Porto Capitalização ................................................................ 1.758 1.281
Porto Assistência (ii) ............................................................... - 6.507
Demais ................................................................................... 6.786 6.064

1.808.006 1.587.682
Dezembro 

 de 2024
Dezembro 

 de 2023
Passivo
Porto Seguro S.A. ................................................................... 994 2.048

994 2.048
(i) O saldo esta contido no montante de prêmios a receber.
(ii) A Porto Assistência foi incorporada pela CDF S.A. em fevereiro de 2024.

Receitas Despesas
Dezembro 

 de 2024
Dezembro 

 de 2023
Dezembro 

 de 2024
Dezembro 

 de 2023
Azul Seguros .............................. 348.993 319.062 - -
Portoseg ..................................... 239.823 235.097 (36.604) (16.110)
Porto Saúde ................................ 171.818 142.691 (146.516) (134.863)
Porto Consórcio .......................... 120.331 86.422 (51.281) (20)
CDF S.A. ..................................... 96.473 - (1.314.591) -
Porto Atendimento ...................... 84.572 71.253 (100.335) (43.951)
Itaú Auto e Residência ............... 26.470 41.020 - -
Porto Vida ................................... 24.506 25.759 - -
Porto Capitalização .................... 18.471 13.115 (5.962) (6.503)
Serviços Médicos ....................... 9.269 6.517 - -
Porto Assistência Participações . 7.982 58 (169) -
Porto Saúde Ocupacional ........... 6.602 6.197 (3.491) (817)
Proteção e Monitoramento ......... 6.449 6.996 (80) (69)
Porto Asset Management ........... 6.151 6.477 (1.511) (5.201)
Porto Serviços e Comércio ......... 4.914 8.863 (2.688) (2.213)
Portopar ...................................... 4.261 6.039 - -
Porto Renova .............................. 4.011 2.504 (495) -
Porto Seguro S.A. ....................... 2.851 68 (15.994) (13.240)
Mobitech ..................................... 2.368 10.838 (1.455) (13.577)
Porto Assistência (i) .................... - 90.228 - (1.193.537)
CDF Ltda. (i) ............................... - 17 - -
Demais ....................................... 3.349 1.469 (12.244) (8.314)

1.189.664 1.080.690 (1.693.416) (1.438.415)
(i) A Porto Assistência e a CDF Ltda. foram incorporadas pela CDF S.A. em fevereiro e 
agosto de 2024 respectivamente.

35.1 TRANSAÇÕES COM PESSOAL-CHAVE
As transações com pessoal-chave da administração, referem-se aos valores 
reconhecidos no resultado do exercício, conforme demonstrado a seguir:

Dezembro 
 de 2024

Dezembro 
 de 2023

Participação nos lucros - administradores .............................. (129.400) (104.862)
Honorários de diretoria e encargos ........................................ (39.587) (29.503)

(168.987) (134.365)

36. RESULTADO POR AÇÃO
O resultado por ação básico da Companhia é calculado pela divisão do lucro atribuível 
aos acionistas pela média ponderada da quantidade de ações emitidas durante o 
exercício.
A Companhia não dispõe de instrumentos financeiros conversíveis em ações próprias 
ou transações que gerassem efeito dilutivo ou antidilutivo (conforme definido pelo CPC 
41- Resultado por Ação) sobre o lucro por ação do exercício. Dessa forma, o resultado 
por ação básico que foi apurado para o exercício é igual ao resultado por ação diluído, 
conforme demonstrado a seguir:

Dezembro 
 de 2024

Dezembro 
 de 2023

Resultado atribuível aos acionistas da Companhia ................ 1.566.917 1.711.672
Média ponderada do número de ações durante o exercício... 699.236 709.063
Resultado por ação básico e diluído ...................................... 2,2409 2,4140

37. OUTRAS INFORMAÇÕES
O Comitê de Auditoria aprovou estas demonstrações financeiras de 31 de dezembro 
de 2024 em conjunto com as demonstrações financeiras da Porto Seguro S.A.  
A atuação do Comitê de Auditoria abrange todas as sociedades do Grupo Porto, sendo 
exercida a partir da Porto Seguro S.A., companhia aberta, detentora do controle das 
sociedades que integram o Grupo. Não foram identificados assuntos que pudessem 
modificar o relatório do Comitê de Auditoria emitido em 12 de fevereiro de 2025 até a 
data da publicação dessas demonstrações financeiras.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos
Diretores, Conselheiros e Acionistas da
Porto Negócios Financeiros S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Porto Negócios Financeiros S.A 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações 
financeiras
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 

elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 12 de fevereiro de 2025

 ERNST & YOUNG

 Auditores Independentes S/S Ltda.

 CRC-SP034519/O
 Patrícia di Paula da Silva Paz

 Contadora - CRC-SP198827/O

Σεγυρανα, χυιδαδο ε 
σολιδεζ εm χαδα δεχισο 
Com a solidez do Grupo Poto e a expetise em gestão ativa, 

oferecemos soluções que aliam segurança, estratégia e resultados, 

protegendo e valorizando o patrimônio dos nossos investidores.

Παρα σαβερ mαισ, αχεσσε 
potoassset.com.br ου 
αχεσσε ο ΘΡ Χοδε.
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